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ESP-COORD. GERAL ADMINIST. - CGA

Termo de Referência 313/2025

Informações Básicas

Número do artefato UASG Editado por Atualizado em
313/2025 90102-ESP-COORD. GERAL ADMINIST. - CGA GEILSON ALMEIDA DOS SANTOS 29/10/2025 16:06 (v 0.12)

Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens permanentes 024.00105454/2025-55

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1 Formação De Ata de Registro de Preços, Objetivando a Aquisição futura de Equipamentos de Angiografia,
, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigênciascom instalação, treinamento e garantia

estabelecidas neste Termo de Referência, de acordo com as subdivisões na forma de itens que compõem este
instrumento.

 

Item: 1

Equipamento:
Angiografia digital, com flat detector, multiespecialidades (cardiologia, 
vascular e neuro)

Quantidade: 35

Códigos:  641207-6 / 45238-9

Especificações técnicas mínimas

  

Finalidade Para diagnóstico e procedimentos cardíacos e periféricos de pequeno porte, 
vascular e neuro.

  

Tubo do raio-x  

UASG 90102
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Ânodo Giratório

Capacidade armazenamento 
térmico do ânodo

5 MHU

Foco do ânodo Fino máximo: 0,6 mm;
Grosso máximo: 1,0 mm

Sistema de filtro Espectral de cobre para redução de dose

Gerador de raio-x  

Tipo Alta-freqüência; Corrente 1.000 mA

Potência (valor real) 100 kW

Tensão 50 a 125 kV

Captação de imagens  

Tipo de detecção Digital com detector de estado sólido de silício amorfo (Flat Detector), capaz de 
realizar subtração em tempo real

Matriz de aquisição 1024 x 1024 x 14 bits

Tamanho e número de campos
Diagonal de 42 cm e resolução de 2,5 lp/cm

Com 4 campos selecionáveis ao lado da mesa.

Colimador Motorizado com filtros de contorno e compensação;
Colimação virtual (capacidade de colimar sem expor o paciente à radiação);

  

Arco em "C" Montado no piso, ou teto, com movimentos motorizados permitindo a realização de 
diversos procedimentos em cardiologia, vascular e neuro.

  

Profundidade 89 cm, com o arco alinhado à mesa

Angulação crânio-caudal ± 45°

Angulações oblíquas ± 105°, esquerda e direita



3 de 16

Velocidade de rotação 25°/s LAO/RAO

Configuração - Console de controle do arco que possa ser colocado em qualquer posição e em 
qualquer lado da mesa, com seleção de imagem de referência, pós-
processamento de imagens, seleção de diferentes taxas de aquisição, utilização 
de software de quantificação, e

 que tenha adaptação lógica dos movimentos do joystick;
- Sistema anticolisão por sensor de proximidade ou mecânico;

 - Número de posições pré-programáveis do arco em C;
- Memória com posições pré-ajustadas com capacidade de armazenar posição do 
arco, SID do detector, angulação do arco e formato de zoom.

Mesa Com movimentos longitudinal, rotação e lateral.

Deslocamento longitudinal: 125 cm

  

Rotação da base Giratório para preparo do paciente afastado do arco em C de ± 90º

Deslocamento vertical Motorizado

Deslocamento lateral +/- 14 cm

Dimensões - comprimento do tampo: 280 cm;
- cobertura do paciente: 180 cm

Capacidade de sustentação 240 kg + 50 kg (ressuscitação)

Acessórios Colchão, trilhos laterais para o suporte de consoles, suporte de soro e suporte de 
braço radiotransparente

Apresentação de imagens  

Monitor (es) - sala de comando: 2 de 19" LCD, P&B;
- sala de exames: 4 monitores com no mínimo 19" LCD capazes de apresentar 
imagem ao vivo,  imagens de referência, polígrafo e auxiliar ou 1 monitor 55", 8MP 
+ 2 monitores de backup (step monitor) e 1 colorido (p/ poligrafo);

 - suporte deslizante preso ao teto para os monitores solicitados.

Regime de aquisição de 
imagens
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Modos Dinâmica e estática

Velocidade - 1,0 a 7,5 q/s (vascular)
- 7,5 a 30 q/s (cine), com matriz 1024 x 1024, 12 bits
- fluoroscopia pulsada de 7,5 a 30 q/s com matriz 1024 x 1024, 12 bits

Processamento de imagem - Operação das funções do sistema digital tanto ao lado da mesa de exames 
quanto na sala de controle, via teclado ou controle remoto

Recursos - Subtração digital em tempo real
- Roadmapping 2D e 3D
- Remasking
- Realce de bordas
- Reversão de imagens
- Inversão de imagens positivo/negativo
- Zoom digital
- Arquivamento e replay dinâmico dos últimos 10s de escopia
- Software de planejamento de TAVR/TAVI (licença vitalícia)
- Aquisição, visualização e processamentode imagens 3D (DSA e DA)
- Software para fusão e planejamento de cardio com tomografia prévia para TAVR
/TAVI.
- Sofware para fusão e planejamento de cirúrgias vasculares com tomografia 
prévia.

Software No console
- Programas de quantificação coronariana (análise geométrica, análise de 
amplitude total das coronárias, diâmetro de seção, percentual de estenose);
- Software de realce de stents;
- QVA (Sistema de quantificação vascular)

 - Programas de quantificação ventricular manual e automática (fração de ejeção, 
centerline, wall motion);
- Apresentação da dose de radiação (produto área x dose), acumulada e 
instantânea, e skin dose
- Software de reconstrução tridimensional de anatomias vasculares, que possa ser 
controlado da sala de comandos ou sala de exame (3D-Vascular)
- Software para sobreposição de imagens/blocos 3D oriundos de outras 
modalidades com CT/MR (fusão de imagens) na fluoroscopia em tempo real

Recursos de Manutenção Gerenciamento de manutenção por acesso remoto;

Arquivamento de imagem  

Capacidade de armazenamento 100.000 imagens em matriz de 1024x1024, on-line

Estação de trabalho  

Plataforma Compatível com softwares e funções existentes na mesma, HD 70GB
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Monitor 1 monitor de 19" LCD

Gravação Unidade leitora e gravadora de CD-R/RW ou Porta USB

Armazenamento auxiliar Capacidade de 650 Mbytes/mídia ou dispositivo externo (HD ou pen drive)

Software de leitura DICOM Reader em todos os CDs/arquivos gravados

Outras funções - exportação de imagens em JPEG ou BMP e AVI;
- filtro dinâmico de realce de bordas;
- variação de brilho/contraste;
- zoom;
- leitura de imagens a partir de CD-R e de disco rígido local;
- subtração digital e quantificação ventricular e coronária;

Polígrafo ou solução de 
polígrafo integrado com 
computador na sala de 
comando

Para estudos de hemodinâmica;

  

Computador Computador tipo desktop compatível com softwares e funções solicitadas.
Conexão de rede padrão Ethernet, 4 GB de RAM, 256 GB de HD, Unidade de 
gravação de DVD, teclado padrão ABNT e mouse óptico
Impressora a laser

Monitor 21" LCD colorido

Parâmetros do polígrafo 12 derivações de ECG (com cabo de ECG)
4 canais de pressão invasiva (com cabos de pressão)

Acessórios  

 

 - 1 console de operação completo, para a sala de comando, com mouse e teclado 
com todas as funções de imagens;
- foco de teto (30.000 lux) montado em braço articulado;
- intercomunicador entre a sala de exames e a sala de controle;

 - proteção plumbífera montado em braço articulado no teto;
- estabilizadores compatíveis para funcionamento de todas as partes integrantes
- no-break compatível com as necessidades do console e da estação de trabalho;
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- quadro de distribuição elétrica para alimentação do equipamento compatível com 
as necessidades do mesmo;
- Todas as partes e peças necessárias ao pleno funcionamento do equipamento.

 - DICOM para instalação no console ou estação de trabalho: Worklist, Send, Print 
e Storage;
- Configuração automática para envio de imagens para arquivamentos e/ou PACS 
e/ou gravação de Cd;

Alimentação  

Tensão 380 volts

Freqüência 60 Hertz

Tipo Trifásico

 

1.1.1 Em caso de eventual divergência entre a descrição do item do catálogo do sistema Compras.gov.br e as
disposições deste Termo de Referência, prevalecem as disposições deste Termo de Referência.

1.1.2 Este Termo de Referência foi elaborado em conformidade com o Decreto estadual nº 68.185, de 11 de
dezembro de 2023.

1.2 Os bens objeto desta contratação são caracterizados como bens comuns, conforme justificativa constante do
Estudo Técnico Preliminar, elaborado nos termos do Decreto estadual nº 68.017, de 11 de outubro de 2023.

1.3 O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, observando o disposto no artigo 20 da Lei nº
14.133, de 2021 e no Decreto estadual nº 67.985, de 27 de setembro de 2023.

1.4 O prazo de vigência da contratação é de 1 (um) ano, contado a partir do 1º (primeiro) dia útil subsequente à data
de divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), podendo ser prorrogada por igual período,
mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso., na forma do artigo 105 da Lei n°
14.133, de 2021.

1.5 O contrato estabelece a disciplina que será aplicada em relação à vigência da contratação.

Subcontratação

1.6 O Contratado não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto contratual.

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

2.1 A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada no  do Estudoitem 02
Técnico Preliminar nº , juntado ao processo licitatório ao qual este termo de referência também é 280/2025
integrante.
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3. SOLUÇÃO COMO UM TODO

3.1 A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada no item 06 do Estudo Técnico Preliminar 
nº juntado ao processo licitatório ao qual este termo de referência também é integrante.280/2025 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Garantia da contratação

4.1 Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas  
razões constantes do Estudo Técnico Preliminar 

5. MODELO DE EXCUÇÃO DO OBJETO

Condições de Entrega

5.1 A Contratada deverá realizar vistoria no local de instalação e apresentar projeto de instalação sugestivo detalhado,
contendo planta baixa em corte, indicação da distribuição de carga, demanda elétrica e demais especificações técnicas
pertinentes para a instalação do equipamento em  a assinatura do contrato.até 15 (quinze) dias após

5.1.1 A entrega do objeto desta licitação será realizada em contados a partir daaté 180 (cento e oitenta) dias corridos, 
assinatura do contrato, que coincidirá com a data de recebimento da nota de empenho, confirmada através de e-mail ou
qualquer outro meio, iniciando a contagem no dia útil posterior à sua confirmação.

5.1.2 A entrega e a montagem/instalação do objeto desta licitação deverão ser feitas nos locais indicados no
momento da contratação, correndo por conta da Contratada as despesas de embalagem, seguros, transporte,
tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes do fornecimento.

5.2 Os equipamentos serão montados/instalados em no máximo , contados a partir do recebimento30 (trinta) dias
provisório.

5.3 A Contratada deverá emitir Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) da instalação do equipamento.

5.4 A Contratada deverá realizar o agendamento da entrega junto à unidade recebedora do item.

5.5 Os bens deverão ser entregues devidamente embalados, de forma a não serem danificados durante a operação
de transporte, carga e descarga, assinalando-se na embalagem, marca, destino, número de licença de importação ou
documento equivalente, quando for o caso, e as demais características que os identifique, acompanhados de 01
(uma) via da fatura comercial com as suas especificações detalhadas, incluindo número de volumes, ou documento
equivalente, necessário à conferência dos bens.

5.6 É de responsabilidade da Contratada o transporte dos volumes existentes até a sala de instalação do
equipamento.

5.7 A entrega dos equipamentos poderá ocorrer em qualquer local dentro do Estado de São Paulo.

5.8 Não serão aceitos equipamentos, bem como quaisquer de seus componentes, refabricados ou recondicionados
ou remanufaturados.

5.9 É de responsabilidade da Contratada a realização de treinamentos gratuitos dos servidores que irão operar os
equipamentos, a serem ministrados no local de instalação, sem qualquer custo adicional à Contratante em até 10

 dias após a finalização da instalação dos equipamentos e em comum acordo com a unidade recebedora do(dez)
equipamento.

5.10 A Contratada obrigatoriamente fornecerá os manuais de operação à unidade destino do equipamento, em língua
portuguesa, dos equipamentos ofertados imediatamente após a sua instalação.
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DA MANUTENÇÃO E GARANTIA

5.11 O objeto desta licitação deverá possuir o prazo de , contadosgarantia integral pelo mínimo de 05 (cinco) anos
a partir da data do recebimento definitivo, contra qualquer tipo de defeito e/ou falha, incluindo fornecimento de
assistência técnica com mão-de-obra qualificada para todas as intervenções de calibração, manutenção preventiva e
corretiva, bem como o fornecimento de peças e insumos e materiais consumíveis, necessários aos procedimentos de
calibração, manutenção corretiva e preventiva, incluindo peças desgaste programado durante todo o período de
garantia. Fornecer Lista de Peças consumíveis, peças duráveis e insumos. Fornecer Manual de operação em
português.

5.12 As peças substituídas durante o período da garantia deverão ser novas e originais do fabricante, sem ônus
adicionais ao Contratante.

5.13 A Contratada deverá apresentar e fornecer ao Contratante, os planos de manutenção preventiva, incluindo
periodicidade, tempo necessário para a manutenção e material a ser aplicado nas intervenções, respeitando as
indicações definidas pelo fabricante.

5.14 No período de garantia é admitida a troca de equipamento defeituoso por outro igual ou de tecnologia superior,
desde que o equipamento ofertado para substituição não seja recondicionado ou refabricado e aprovado pela
Contratante.

5.15 A Contratada deverá garantir a disponibilidade de peças de reposição, acessórios, insumos e serviço de reparo
/assistência técnica por um período mínimo de 10 anos a partir da aceitação definitiva, para o equipamento ofertado.

5.16 Em caso de mau uso, é de responsabilidade da Contratada comprovar e demonstrar, por meio de relatório
técnico, emitido por profissional qualificado com o devido registro no Conselho de Classe competente, que o
equipamento foi objeto de vandalismo ou mau uso, o fornecimento destes itens não pode estar atrelado a
obrigatoriedade de se firmar contratos de manutenção com a Contratada, conforme disposições do Art. 39 da Lei nº
8.078 de 11 de setembro de 1990. O relatório deve, no mínimo, conter fotos, ensaios e testes realizados para
identificação do defeito, causas dos defeitos apresentados e o nome completo do(s) profissional(is) que elaboraram o
documento. Uma cópia física, datada e assinada deve ser encaminhada para a Contratante, que poderá contestar o
relatório nas ocasiões em que julgar pertinente.

5.17 Todas as atividades referentes à Assistência Técnica deverão ser registradas em Relatório Técnico, que deverá
ser entregue em uma via legível à Contratante, devendo constar no mínimo de:

a) Data e horário do Chamado Técnico, do Atendimento Técnico, da execução do serviço e da efetiva liberação
do equipamento;

b) Local no qual a assistência técnica foi acionada;

c) Nomes dos responsáveis pelo chamado, pelo atendimento e pela comprovação do restabelecimento de
funcionamento, com as assinaturas de todos;

d) Descrição do equipamento envolvido, inclusive com modelo, número de série e outros códigos
identificadores;

e) Descrição da(s) anormalidade(s) observada(s) no equipamento e na infraestrutura da instalação, quando
couber, bem como todas as recomendações para a operação do equipamento;

f) Indicação do tipo de intervenção realizada (corretiva, preventiva, preditiva, etc.).

g) Tarefas pendentes para a conclusão do serviço e respectivos prazos;

h) Providências tomadas e reparos efetuados, relação das partes, peças e acessórios substituídos ou
reparados, descrição dos serviços executados, versão do software atualizada, parâmetros calibrados ou
aferidos;

i) Valor unitário (em moeda brasileira) de cada peça/serviço e tempo despendido para o atendimento;
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5.18 A Contratada será responsável pela retirada e descarte dos materiais e resíduos gerados durante a intervenção
técnica do equipamento, atendendo a leis vigentes e sob supervisão do Setor/Unidade de Infraestrutura da
Contratante.

5.19 Durante a vigência da garantia, a Contratada deverá garantir Tempo de Resposta à Unidade Hospitalar de até 04
(quatro) horas por suporte remoto, e em até 24 horas corridas para atendimento in loco.

DA SUSTENTABILIDADE

5.20 O equipamento ofertado na proposta deverá possuir registro na Anvisa vigente e certificado pelo INMETRO.

5.21 Os equipamentos e seus acessórios devem, preferencialmente, ser entregues acondicionados em embalagem
individual adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima
proteção durante o transporte e o armazenamento.

DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

5.22 Durante a vigência desta ata de registro de preços, os órgãos e as entidades da Administração Pública estadual,
distrital e municipal que não participaram do procedimento de intenção de registro de preços poderão aderir à ata na
condição de não participantes, observados os limites e regras estabelecidos neste instrumento, bem como os
seguintes requisitos:

a)apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento
ou descontinuidade de serviço público;

b) demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na
forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e

c) consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

5.23 A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo
fornecedor.

5.24 O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de
seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

5.25 Após a autorização do órgão ou entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá efetivar a
contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata.

5.26 O prazo para efetivar a contratação de que trata a subdivisão acima poderá ser prorrogado excepcionalmente,
mediante solicitação do órgão ou entidade não participante aceita pelo órgão ou entidade gerenciadora, desde que
respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

5.27 O órgão ou entidade integrante da ata de registro de preços poderá aderir, na qualidade de não participante, a
item(ns) para o(s) qual(is) não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos das subdivisões deste item.

5.28 É da competência do respectivo órgão ou entidade que tenha aderido à ata na condição de não participante,
garantidos o contraditório e a ampla defesa, aplicar as penalidades decorrentes do descumprimento das obrigações
contratuais, em relação à sua própria contratação, informando as ocorrências ao órgão ou entidade gerenciadora.

DOS LIMITES AS ADESÕES

5.29 As contratações adicionais decorrentes das adesões não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50%
(cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços
para o órgão ou entidade gerenciadora e para os participantes.

5.30 O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item
registrado na ata de registro de preços para o órgão ou entidade gerenciadora e os participantes, independentemente
do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços.
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6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da
Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3 As comunicações entre o Contratante e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4 O Contratante poderá convocar representante do Contratado para adoção de providências que devam ser
cumpridas de imediato.

6.5 Após a celebração da contratação, o Contratante poderá convocar o representante do Contratado para reunião
inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução do
Contratado, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização

6.6 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelo(s) respectivo
(s) substituto(s) (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.

6.8. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas
à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos
observados.

6.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção
da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

6.10. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão
ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se
for o caso.

6.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do
contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

6.12. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

Fiscalização Administrativa

6.13 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação do Contratado,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos,
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Decreto estadual nº 68.220, de 2023,
art. 18, II e III).

 

6.13.1 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, IV).

6.13.2 Sempre que solicitado pelo Contratante, o Contratado deverá comprovar o cumprimento da reserva de
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz,
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bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas, com a indicação dos empregados
que preencherem as referidas vagas, nos termos do parágrafo único do art. 116 da Lei nº 14.133, de 2021.

Gestor do Contrato

6.14 O gestor do contrato exercerá a atividade de coordenação dos atos de fiscalização técnica, administrativa e
setorial e dos atos preparatórios à instrução processual visando, entre outros, à prorrogação, à alteração, ao
reequilíbrio, ao pagamento, à eventual aplicação de sanções e extinção do contrato (Decreto estadual nº 68.220, de
2023, inciso III do art. 2º).

6.15 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do Contratado, para fins de
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento
da despesa no relatório de riscos eventuais (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, IX).

6.16 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial, quando houver, quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e
a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações (Decreto
estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, VII).

6.17 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização
para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021,
ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art.
16, VIII).

6.18 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da
Administração (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, VII e parágrafo único).

6.19 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

Recebimento

7.1 Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para
efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na
proposta.

7.2 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em
desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no
prazo de , a contar da notificação do Contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicação de30 (trinta) dias
penalidades.

7.3 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de , a contar do recebimento da nota fiscal ou07 (sete) dias úteis
instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e
consequente aceitação mediante termo detalhado.

7.4 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual
período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

7.5 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, se houver
parcela incontroversa, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, com a comunicação ao
Contratado para emissão de Nota Fiscal/Fatura no que pertine à parcela incontroversa, para efeito de liquidação e
pagamento.
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7.6 O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota
fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação
de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

7.7 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos
bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.8 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de  úteis para fins10 (dez) dias
de liquidação, a contar de seu recebimento pela Administração, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período,
justificadamente, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências
contratuais (art. 7º, I, e §§ 2º e 3º, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 4 de novembro de 2022, c/c o
Decreto estadual nº 67.608, de 2023).

  7.8.1 O prazo de que trata a subdivisão acima será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação nele especificada, no caso de contratação decorrente de despesa cujo valor não ultrapasse o
limite de que trata o inciso II do caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.9 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como, caso aplicáveis:

7.9.1 a data da emissão;

7.9.2 os dados do contrato e do órgão contratante;

7.9.3 o período respectivo de execução do contrato;

7.9.4 o valor a pagar; e

7.9.5 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis

7.10 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras,
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante.

7.11 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao Sicaf ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art.
68 da Lei nº 14.133, de 2021.   

7.12 A Administração deverá realizar consulta ao Sicaf para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação
exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou
entidade, tais como a proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas
(Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 26 de abril de 2018 c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023).

7.13 Constatando-se, junto ao Sicaf, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua notificação,
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Contratante.

7.14 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá comunicar aos
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do Contratado, bem como quanto
à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para
garantir o recebimento de seus créditos. 

7.15 Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à extinção contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa.

7.16 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela
extinção do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao Sicaf. 



13 de 16

Prazo de pagamento

7.17 O pagamento será efetuado no prazo de , contados da apresentação da nota fiscal ou documento30 (trinta) dias
de cobrança equivalente, desde que tenha sido finalizada a liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos
termos do art. 2º, II, do Decreto estadual nº 67.608, de 2023.

7.18 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados monetariamente na
forma da legislação aplicável (art. 2º, inciso III, do Decreto estadual nº 67.608, de 2023, c/c o art. 1º do Decreto
estadual nº 32.117, de 1990), bem como incidirão juros moratórios, a razão de 0,5% (meio por cento) ao mês,
calculados pro rata temporis, em relação ao atraso verificado.

Forma de pagamento

7.19 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para depósito em conta corrente bancária em nome do
Contratado no Banco do Brasil S/A.

7.19.1 Constitui condição para a realização dos pagamentos a inexistência de registros em nome do
Contratado no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais– CADIN
ESTADUAL”, o qual deverá ser consultado por ocasião da realização de cada pagamento. O cumprimento
desta condição poderá se dar pela comprovação, pelo Contratado, de que os registros estão suspensos, nos
termos do art. 8º da Lei estadual nº 12.799, de 2008.

7.20 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.21 O Contratante poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de tributos determinada por lei, ainda que
não haja indicação de retenção na nota fiscal apresentada ou que se refira a retenções não realizadas em meses
anteriores.

7.21.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.22 O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006,
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

8. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E FORNECIMENTO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO,
sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

Forma de fornecimento

com entrega imediata8.2 O fornecimento do objeto será .

Exigências de habilitação

8.3 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos das seções subsequentes deste item
8, que serão exigidos conforme sua natureza jurídica:

Habilitação jurídica

 inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da8.4 Empresário individual:
respectiva sede;

 ,    ou sociedade identificada como empresa individual de8.5 Sociedade empresária sociedade limitada unipessoal
responsabilidade limitada - : inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público deEIRELI
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Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de
seus administradores;

 portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário8.6 Sociedade empresária estrangeira:
Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de
março de 2020;

inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,8.7 Sociedade simples: 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

 inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal8.8 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária:
ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no
Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

 ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente8.9 Sociedade cooperativa:
arquivado na Junta Comercial, devendo o estatuto estar adequado à Lei nº 12.690, de 2012; documentos de eleição
ou designação dos atuais administradores; e registro perante a entidade estadual da Organização das Cooperativas
Brasileiras de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971;

 para o exercício da atividade, expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o810 Ato de autorização
exigir.

8.11 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.12 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas.

8.13 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente aos créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

8.14 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.15 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.16 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital e/ou Municipal/Distrital relativo ao domicílio ou
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.17 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital quanto ao Imposto sobre operações relativas à
Circulação de Mercadorias e sobre prestações de Serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de
comunicação – ICMS;

8.18 Caso o fornecedor se considere isento ou imune de tributos relacionados ao objeto contratual, em relação aos
quais seja exigida regularidade fiscal neste instrumento, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

Qualificação Econômico-Financeira

8.19 Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, ou de
sociedade simples;

8.20 Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede do
fornecedor, caso se trate de empresário individual ou sociedade empresária;
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Qualificação Técnica

8.21 Registro vigente do licitante no  (CREA).Conselho Regional de Engenharia e Agronomia

8.22 Comprovação de capacidade operacional para execução de fornecimento similar de complexidade tecnológica e
operacional equivalente ou superior ao objeto desta contratação, ou ao item pertinente, por meio da apresentação de
certidão(ões) ou atestado(s), fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido
(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso;

8.22.1 Para fins da comprovação de que trata a subdivisão acima, o(s) atestado(s) ou certidão(ões) deverá(ão)
dizer respeito a contrato(s) executado(s) com a(s) seguinte(s) característica(s) mínima(s):

8.22.2 do quantitativo total do objeto da licitação.30% (Trinta por cento) 

8.22.3 Serão admitidos, para fins de comprovação de quantitativo mínimo de fornecimento similar, a
apresentação e o somatório de diferentes certidões ou atestados de fornecimentos executados de forma
concomitante;

8.22.4 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do
fornecedor;

8.22.5 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade do(s)
atestado(s), apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à
contratação, endereço atual do contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros
documentos;

Outras comprovações

8.23 Apresentação, juntamente com a proposta comercial, do Manual do equipamento anexado ao registro Anvisa em
conformidade com o produto ofertado pela licitante, no qual constam as informações sobre o produto, assim como a
identificação da marca e modelo do mesmo.

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

 9.1 O valor estimado da contratação tem caráter sigiloso e não será tornado público antes de definido o resultado do 
julgamento das propostas. O valor estimado da contratação foi definido com observância do disposto no Decreto 
estadual nº 67.888, de 17 de agosto de 2023. 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1 A presente licitação compatibiliza-se com as leis orçamentárias, sendo que a indicação da dotação orçamentária
somente será exigida para a formalização de contratação decorrente do sistema de registro de preços.

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

BRUNA DE OLIVEIRA SALES
DIRETOR TÉCNICO II

 Assinou eletronicamente em 29/10/2025 às 15:06:31.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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FABIO ADACHI IWACE
DIRETOR TÉCNICO II

 Assinou eletronicamente em 29/10/2025 às 12:46:56.

 

 

 

 

 

 

MARIA CRISTINA DE OLIVEIRA GOMES JOTTEN
DIRETOR TÉCNICO III

 Assinou eletronicamente em 29/10/2025 às 16:06:43.
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Av. Dr. Enéas de Carvalho Aguiar, 188 - 3º andar | CEP 05403-000 | São Paulo, SP | Fone: (11) 3066-8433 
 

 
 

SECRETRIA DA SAUDE 
COORDENADORIA GERAL DE ADMINISTRAÇÃO 

GRUPO DE EQUIPAMENTOS DE SAÚDE 

 

 

 

INTERESSADO: COORDENADORIA GERAL DE ADMINISTRAÇÃO – CGA 

ASSUNTO: FORMAÇÃO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, OBJETIVANDO A AQUISIÇÃO FUTURA 

DE EQUIPAMENTOS DE ANGIOGRAFIA, COM INSTALAÇÃO, TREINAMENTO E GARANTIA. 

PROCESSO: 024.00105454/2025-55 

PREGÃO: _________/______. 

 

Item: 1 

Equipamento: 
Angiografia digital, com flat detector, multiespecialidades 

(cardiologia, vascular e neuro) 

Quantidade: 35 

Códigos:  641207-6 / 45238-9 

Valor Unitário R$  

Especificações técnicas mínimas 

    

Finalidade Para diagnóstico e procedimentos cardíacos e periféricos de 

pequeno porte, vascular e neuro. 

    

Tubo do raio-x   

Ânodo Giratório 

Capacidade 

armazenamento térmico 

do ânodo 

5 MHU 

Foco do ânodo Fino máximo: 0,6 mm; 

Grosso máximo: 1,0 mm 

Sistema de filtro Espectral de cobre para redução de dose 

Gerador de raio-x   

Tipo Alta-freqüência; Corrente 1.000 mA 

Potência (valor real) 100 kW 

Tensão 50 a 125 kV 

Captação de imagens   

Tipo de detecção Digital com detector de estado sólido de silício amorfo (Flat 

Detector), capaz de realizar subtração em tempo real 

Matriz de aquisição 1024 x 1024 x 14 bits 

Tamanho e número de 

campos 

 

Diagonal de 42 cm e resolução de 2,5 lp/cm 
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Com 4 campos selecionáveis ao lado da mesa. 

Colimador Motorizado com filtros de contorno e compensação; 

Colimação virtual (capacidade de colimar sem expor o paciente à 

radiação); 

    

Arco em "C" Montado no piso, ou teto, com movimentos motorizados 

permitindo a realização de diversos procedimentos em 

cardiologia, vascular e neuro. 

    

Profundidade 89 cm, com o arco alinhado à mesa 

Angulação crânio-caudal ± 45° 

Angulações oblíquas ± 105°, esquerda e direita 

Velocidade de rotação 25°/s LAO/RAO 

Configuração - Console de controle do arco que possa ser colocado em 

qualquer posição e em qualquer lado da mesa, com seleção de 

imagem de referência, pós-processamento de imagens, seleção 

de diferentes taxas de aquisição, utilização de software de 

quantificação, e 

  que tenha adaptação lógica dos movimentos do joystick; 

- Sistema anticolisão por sensor de proximidade ou mecânico; 

  - Número de posições pré-programáveis do arco em C; 

- Memória com posições pré-ajustadas com capacidade de 

armazenar posição do arco, SID do detector, angulação do arco e 

formato de zoom. 

Mesa Com movimentos longitudinal, rotação e lateral. 

 

Deslocamento longitudinal: 125 cm 

    

Rotação da base Giratório para preparo do paciente afastado do arco em C de ± 

90º 

Deslocamento vertical Motorizado 

Deslocamento lateral +/- 14 cm 

Dimensões - comprimento do tampo: 280 cm; 

- cobertura do paciente: 180 cm 
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Capacidade de 

sustentação 

240 kg + 50 kg (ressuscitação) 

Acessórios Colchão, trilhos laterais para o suporte de consoles, suporte de 

soro e suporte de braço radiotransparente 

Apresentação de 

imagens 

  

Monitor (es) - sala de comando: 2 de 19" LCD, P&B; 

- sala de exames: 4 monitores com no mínimo 19" LCD capazes 

de apresentar imagem ao vivo,  imagens de referência, polígrafo 

e auxiliar ou 1 monitor 55", 8MP + 2 monitores de backup (step 

monitor) e 1 colorido (p/ poligrafo); 

  - suporte deslizante preso ao teto para os monitores solicitados. 

Regime de aquisição de 

imagens 

  

Modos Dinâmica e estática 

Velocidade - 1,0 a 7,5 q/s (vascular) 

- 7,5 a 30 q/s (cine), com matriz 1024 x 1024, 12 bits 

- fluoroscopia pulsada de 7,5 a 30 q/s com matriz 1024 x 1024, 

12 bits 

Processamento de 

imagem 

- Operação das funções do sistema digital tanto ao lado da mesa 

de exames quanto na sala de controle, via teclado ou controle 

remoto 

Recursos - Subtração digital em tempo real 

- Roadmapping 2D e 3D 

- Remasking 

- Realce de bordas 

- Reversão de imagens 

- Inversão de imagens positivo/negativo 

- Zoom digital 

- Arquivamento e replay dinâmico dos últimos 10s de escopia 

- Software de planejamento de TAVR/TAVI (licença vitalícia) 

- Aquisição, visualização e processamentode imagens 3D (DSA e 

DA) 

- Software para fusão e planejamento de cardio com tomografia 

prévia para TAVR/TAVI. 

- Sofware para fusão e planejamento de cirúrgias vasculares com 
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tomografia prévia. 

Software No console 

- Programas de quantificação coronariana (análise geométrica, 

análise de amplitude total das coronárias, diâmetro de seção, 

percentual de estenose); 

- Software de realce de stents; 

- QVA (Sistema de quantificação vascular) 

  - Programas de quantificação ventricular manual e automática 

(fração de ejeção, centerline, wall motion); 

- Apresentação da dose de radiação (produto área x dose), 

acumulada e instantânea, e skin dose 

- Software de reconstrução tridimensional de anatomias 

vasculares, que possa ser controlado da sala de comandos ou 

sala de exame (3D-Vascular) 

- Software para sobreposição de imagens/blocos 3D oriundos de 

outras modalidades com CT/MR (fusão de imagens) na 

fluoroscopia em tempo real 

Recursos de Manutenção Gerenciamento de manutenção por acesso remoto; 

Arquivamento de 

imagem 

  

Capacidade de 

armazenamento 

100.000 imagens em matriz de 1024x1024, on-line 

Estação de trabalho   

Plataforma Compatível com softwares e funções existentes na mesma, HD 

70GB 

Monitor 1 monitor de 19" LCD 

Gravação Unidade leitora e gravadora de CD-R/RW ou Porta USB 
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Armazenamento auxiliar Capacidade de 650 Mbytes/mídia ou dispositivo externo (HD ou 

pen drive) 

Software de leitura DICOM Reader em todos os CDs/arquivos gravados 

Outras funções - exportação de imagens em JPEG ou BMP e AVI; 

- filtro dinâmico de realce de bordas; 

- variação de brilho/contraste; 

- zoom; 

- leitura de imagens a partir de CD-R e de disco rígido local; 

- subtração digital e quantificação ventricular e coronária; 

Polígrafo ou solução de 

polígrafo integrado com 

computador na sala de 

comando 

Para estudos de hemodinâmica; 

    

Computador Computador tipo desktop compatível com softwares e funções 

solicitadas. 

Conexão de rede padrão Ethernet, 4 GB de RAM, 256 GB de HD, 

Unidade de gravação de DVD, teclado padrão ABNT e mouse 

óptico 

Impressora a laser 

Monitor 21" LCD colorido 

Parâmetros do polígrafo 12 derivações de ECG (com cabo de ECG) 

4 canais de pressão invasiva (com cabos de pressão) 

Acessórios   

  

  - 1 console de operação completo, para a sala de comando, com 

mouse e teclado com todas as funções de imagens; 

- foco de teto (30.000 lux) montado em braço articulado; 

- intercomunicador entre a sala de exames e a sala de controle; 

  - proteção plumbífera montado em braço articulado no teto; 

- estabilizadores compatíveis para funcionamento de todas as 

partes integrantes 

- no-break compatível com as necessidades do console e da 

estação de trabalho; 
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  - quadro de distribuição elétrica para alimentação do 

equipamento compatível com as necessidades do mesmo; 

- Todas as partes e peças necessárias ao pleno funcionamento do 

equipamento. 

  - DICOM para instalação no console ou estação de trabalho: 

Worklist, Send, Print e Storage; 

- Configuração automática para envio de imagens para 

arquivamentos e/ou PACS e/ou gravação de Cd; 

Alimentação   

Tensão 380 volts 

Freqüência 60 Hertz 

Tipo Trifásico 

 

 

*A presente proposta estão inclusos todos os custos e lucros para fiel execução o contrato. 

 

** As licitantes deverão mencionar na proposta comercial: marca, modelo, nº do registro do 

produto na ANVISA (vigente), descrição completa do produto ofertado e procedência. 

 

Validade da proposta: 90 dias 

Empresa:________________ 

CNPJ: __________________ 

 

 

São Paulo, _________ de, _________ de 2025. 

 

 

________________________ 

Nome e assinatura do responsável 

 

 


